
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.773 - RJ (2017/0317425-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 
   RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
   GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693 
   ANA CRISTINA JARDIM DA COSTA  - RJ138101 
   ALINE MARIA DE BARROS  - RJ179107 
AGRAVADO  : ANETE DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : ALDA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA  - RJ093695 
   WALLACE JOACIR ALVES DE OLIVEIRA  - RJ177224 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSIONAMENTO. OBRIGAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO PARCIAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, em ações 
postulando a complementação da aposentadoria ou a revisão do 
benefício, o prazo prescricional de cinco anos, previsto na Súmula 291 do 
STJ, não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas 
anteriores aos cinco anos da propositura da ação.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.773 - RJ (2017/0317425-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 
   RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
   GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693 
   ANA CRISTINA JARDIM DA COSTA  - RJ138101 
   ALINE MARIA DE BARROS  - RJ179107 
AGRAVADO  : ANETE DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : ALDA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA  - RJ093695 
   WALLACE JOACIR ALVES DE OLIVEIRA  - RJ177224 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO 

BANCO DO BRASIL contra decisão deste relator, que deu parcial provimento ao recurso 

especial, com base no seguinte fundamento: "Tem-se que a jurisprudência desta Corte se 

orienta no sentido de que o pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação 

de trato sucessivo, assim a prescrição quinquenal, prevista no enunciado nº 291 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se tão somente as parcelas vencidas antes 

do ajuizamento da ação, não alcançando o próprio fundo de direito" (e-STJ, fl. 356).

Alega a parte ora agravante, em síntese, que "a Agravada NUNCA RECEBEU 

O BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DO SEU FALECIDO PAI, QUE VEIO A ÓBITO 

EM 09/08/1976, MAS TÃO SOMENTE A SUA GENITORA SRA. ELIZAMA DE SOUZA 

MELO, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO" 

(e-STJ, fl. 364).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 373), a parte agravada manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.773 - RJ (2017/0317425-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: No tocante à 

prescrição da pretensão da parte ora agravada, tem-se que a jurisprudência desta Corte se 

orienta no sentido de que: "Nos termos do art. 75 da LC 109/2001, assim como ocorria sob a 

égide da legislação anterior (Lei 3.807/60, Decreto 72.771/73 e Lei 8.213/91), a 

prescrição para reclamar o direito a prestações de benefício previdenciário é parcial, vale 

dizer, atinge apenas as prestações vencidas em período anterior a cinco anos do 

ajuizamento da ação" (REsp 1.201.529/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe de 

1º/06/2015).

O aludido julgado ficou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 
PENSÃO. ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. RENDA 
MENSAL INICIAL. REVISÃO DO CÁLCULO. NEGÓCIO JURÍDICO. 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. DECADÊNCIA.
1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.
2. Nos termos do art. 75 da LC 109/2001, assim como ocorria sob a 
égide da legislação anterior (Lei 3.807/60, Decreto 72.771/73 e Lei 
8.213/91), a prescrição para reclamar o direito a prestações de 
benefício previdenciário é parcial, vale dizer, atinge apenas as 
prestações vencidas em período anterior a cinco anos do ajuizamento 
da ação.
3. Hipótese, todavia, em que o autor da ação não se limita a pleitear 
prestações com base no contrato previdenciário em vigor quando se 
tornou elegível ao benefício. Pretende alterar a base da relação 
jurídica entre as partes; modificar o próprio contrato em que 
assentado equilíbrio atuarial do plano de previdência. Como 
fundamento para o pedido de revisão do benefício, invoca critérios 
estabelecidos no contrato celebrado em 1950, o que dependeria da 
anulação do contrato de 1983, que o substituiu, por vício de 
consentimento, pretensão sujeita ao prazo de decadência de 4 anos 
(art. 178, § 9º, V, "b", Código Civil de 1916, vigente à época dos 
fatos, correspondente ao art. 178, inc. II, do CC/2002).
4.Recurso especial provido."
(REsp 1.201.529/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão 
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Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
11/03/2015, DJe de 1º/06/2015)

Confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE 
AFASTADA. REVER PREMISSA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Colegiado estadual firmou premissa quanto ao fato de ser a 
autora parte legítima para postular a revisão do aludido 
pensionamento, tendo em vista sua condição de viúva e beneficiária do 
plano previdenciário, de modo que, a alteração dessa conclusão 
demandaria a análise das cláusulas contratuais, além do revolvimento 
de matéria fático-probatória dos autos, providência vedada no âmbito 
do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A solução conferida pelo acórdão recorrido está alinhada à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "nas 
ações em que se postula a complementação da aposentadoria ou a 
revisão do benefício, o prazo prescricional quinquenal previsto na 
Súmula n. 291 do STJ não incide sobre o fundo de direito, mas atinge 
tão somente as parcelas anteriores aos cinco anos de propositura da 
ação" (AgRg no AREsp 621.735/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 10/2/2015).
3. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 740.681/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, 
DJe de 25/11/2016, sem negrito no original)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. PRAZO PRESCRICIONAL DA SÚMULA 291/STJ. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, em ações 
postulando a complementação da aposentadoria ou a revisão do 
benefício, o prazo prescricional de cinco anos, previsto na Súmula 291 
do STJ, não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas 
anteriores aos cinco anos da propositura da ação.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.297.506/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe de 10/10/2016, sem negrito no 
original)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, nas ações em que se postula a complementação da 
aposentadoria ou a revisão do benefício, o prazo prescricional 
quinquenal previsto na Súmula 291 do STJ não incide sobre o fundo 
de direito, mas atinge tão somente as parcelas anteriores ao cinco anos 
de propositura da ação.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 621.735/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe de 10/02/2015, sem 
negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO 
DIREITO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. 
SÚMULAS STJ/5 e 7.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito.
[...]
5.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 11.609/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe de 23/09/2011, sem 
negrito no original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0317425-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.213.773 / 
RJ

Números Origem:  04872017420118190001  201724503171

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANETE DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : ALDA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA  - RJ093695 

 WALLACE JOACIR ALVES DE OLIVEIRA  - RJ177224 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 

 RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
 GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693 
 ANA CRISTINA JARDIM DA COSTA  - RJ138101 
 ALINE MARIA DE BARROS  - RJ179107 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 

 RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
 GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693 
 ANA CRISTINA JARDIM DA COSTA  - RJ138101 
 ALINE MARIA DE BARROS  - RJ179107 

AGRAVADO  : ANETE DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : ALDA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA  - RJ093695 

 WALLACE JOACIR ALVES DE OLIVEIRA  - RJ177224 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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